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ATA 02/2025 – ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA  

 

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, SOCIAL, AMBIENTAL E TURÍSTICO DO COMPLEXO NASCENTES 

DO PANTANAL 

Aos oito (8) dias do mês de abril (4) do ano de dois mil e vinte e 

cinco (2025), na sede do Consórcio, Av. Sergipe, nº 457, Bairro Jd. 

Popular I na cidade de São José dos Quatro Marcos - MT, às 8:30 

horas, atendendo ao ato convocatório de 31/03/2025, onde a 

Secretaria Executiva do Consórcio apurou o quórum, sendo que foram 

convocados como representantes dos consorciados os(as) Prefeitos(as) 

dos municípios consorciados, tendo como suplente o Vice-Prefeito. Se 

fazendo presentes os seguintes consorciados: MUNICÍPIO DE 

CURVELÂNDIA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ sob o nº 04.217.647/0001-20, com sede administrativa situada á 

Rua São Bernardo, nº 523, na cidade de Curvelândia - MT, neste ato 

representada pelo seu Prefeito, Sr. JADILSON ALVES DE SOUZA, 

brasileiro nascido no dia 18/06/1967, casado, empresário, residente 

e domiciliado na Rua Bahia, nº 2386, Bairro Centro, na cidade de 

Curvelândia – MT, CEP: 78.237-000, portador da Cédula de Identidade 

RG nº. 358.368 SSP/MT e inscrito no CPF sob nº. 396.432.041-20; 

MUNICÍPIO DE FIGUEIRÓPOLIS D’OESTE, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrita no CNPJ sob o nº. 01.367.762/0001-93, com 

sede administrativa situada á Rua São Paulo, nº 236, na cidade de 

Figueirópolis D’Oeste - MT, neste ato representada pelo seu Prefeito 

Eleito e diplomado para o mandato de 2025 a 2028, o Sr. ADEMIR 

FELICIO GARCIA, brasileiro nascido no dia 07/07/1959 em Santa Clara 

D’Oeste-SP, casado, comerciante, residente e domiciliado á Rua Santa 

Catarina , nº 307, Centro da cidade de Figueirópolis D’Oeste – MT, 

CEP: 78.290-000, portador da Cédula de Identidade RG nº. 558559 SSP-

MT e inscrito no CPF sob nº. 385.867.971-20; MUNICÍPIO DE GLÓRIA 

D’OESTE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ sob o nº 37.464.955/0001-00, com sede administrativa situada á 

Av. dos Imigrantes, nº 2000, Centro, na cidade de Glória D’Oeste - 

MT, neste ato representado pela sua Prefeita, Sra. GHEYSA MARIA 

BONFIM BORGATO, brasileira, nascida no dia 12/03/1983 casada, 

bióloga, residente e domiciliado á Rua Juliano Mateus, S/N, Centro, 

na cidade de Glória D’Oeste – MT, CEP: 78293-000, portadora da 

Cédula de Identidade RG nº. 11004940 SSP-MT e inscrito no CPF sob 

nº. 722.901.371-20; MUNICÍPIO DE LAMBARÍ D’OESTE, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 37.465.408/0001-

49, com sede administrativa situada à Rua Cidrolândia, nº 3.136, 

Centro na cidade de Lambari D’Oeste - MT, neste ato representado 

pelo seu Vice-Prefeito, Sr. JOVELINO FEREIRA DE SOUZA, brasileiro 

nascido no dia 27/07/1974, divorciado, residente e domiciliado na 

Rua Cidrolândia S/N, Centro, na cidade de Lambari D’Oeste – MT, CEP 
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78278-000, portador da Cédula de Identidade RG nº. 1017355-2 SSP-MT 

e inscrito no CPF sob nº. 615.880.081-34; MUNICÍPIO DE MIRASSOL 

D’OESTE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ sob o nº 03.755.477/0001-75, com sede administrativa situada á 

Rua Antonio Tavares, nº 3.310, Centro, na cidade de Mirassol D’Oeste 

- MT, neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. HÉCTOR ALVARES 

BEZERRA, brasileiro nascido no dia 04/01/1991, casado, 

enfermeiro, residente e domiciliado á Rua Hélio Teixeira da 

Silva, nº 281, Bairro Jd. das Oliveiras III,  CEP: 78280-000, 

na cidade de Mirassol D’Oeste-MT, portador da Cédula de 

Identidade RG nº. 21781389 SSP-MT e inscrito no CPF sob nº. 

036.127.931-01; MUNICÍPIO DE RESERVA DO CABAÇAL, Estado de Mato 

Grosso, pessoa jurídica de direito público, devidamente inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº. 01.367.788/0001-31 com sede administrativa situada 

á Av. Mato Grosso, 221 – centro Reserva do Cabaçal - MT, neste ato 

representado pelo seu Prefeito Sr. JONAS CAMPOS VIEIRA, brasileiro 

nascido no dia 29/03/1975, solteiro, administrador, residente e 

domiciliado á Avenida Cáceres, nº 23, Centro,CEP: 78265-000, na 

cidade de Reserva do Cabaçal-MT, portador da Cédula de Identidade RG 

nº. 11505974 SJ/MT e inscrito no CPF sob nº. 842.810.061-68; 

MUNICÍPIO DE RIO BRANCO, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ sob o nº 15.023.997/0001-72, com sede 

administrativa situada á Av. Cerejeiras, nº 90, Bairro Fidelândia, 

na cidade de Rio Branco - MT, neste ato representado pelo seu 

Prefeito, Sr. PABOLLO VICTOR BATISTA SIMAN, brasileiro nascido no 

dia 19/04/1992, casado, empresário, residente na Avenida dos 

Imigrandes, 1444, Bairro Vila dos Operários, CEP: 78275-000, na 

cidade de Rio Branco - MT, portador da Cédula de Identidade RG nº. 

21936285 SEJUSP-MT e inscrito no CPF sob nº 040.657.501-05; 

MUNICÍPIO DE SALTO DO CÉU, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob o nº 15.024.011/0001-89, com sede 

administrativa situada á Rua Carlos Laet nº 11, Bairro Cachoeira, na 

cidade de Salto do Céu - MT, neste ato representado pelo seu 

Prefeito, Sr. MAUTO TEIXEIRA ESPINDOLA, brasileiro nascido no dia 

22/09/1967, casado, professor, residente e domiciliado na Rua Minas 

Gerais, nº 212, Centro, CEP: 78270-000, na cidade de Salto do Céu-

MT, portador da Cédula de Identidade RG nº. M4503432 SSP/MG e 

inscrito no CPF sob nº. 609.632.046-53. MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS 

QUATRO MARCOS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 

no CNPJ sob o nº 15.024.029/0001-80, com sede administrativa situada 

á Av. Dr. Guilherme Pinto Cardoso, nº 539, Centro, na cidade de São 

José dos Quatro Marcos - MT, neste ato representado pelo seu 

Prefeito Eleito e diplomado para o mandato de 2025 a 2028, Sr. JAMIS 

SILVA BOLANDIN, brasileiro nascido no dia 11/03/1967, união estável, 

empresário, residente e domiciliado á Rua 7 de Setembro, nº 415, 
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Bairro Jardim das Oliveiras II,  CEP: 78285-000, na cidade de São 

José dos Quatro Marcos - MT, portador da Cédula de Identidade nº.  

09931937 SSP/MT e inscrito no CPF sob nº. 651.004.501-00. Fazendo-se 

presente o Secretário Executivo Sr. Dariu Antonio Carniel, o 

Assessor Jurídico do Consórcio, Dr. Rony de Abreu Munhoz, a Diretora 

da AGER/PANTANAL Eng. Luciana Nascimento Silva  e servidores do 

Consórcio, e demais autoridades constantes da lista de presença em 

anexo, sendo que eu Dariu Antonio Carniel, fui designado para lavrar 

a ata desta Assembleia. O Presidente Jadilson Alves de Souza fez a 

abertura da Assembleia, agradecendo e saudando a todos os Prefeitos, 

e deu início à assembleia com a leitura do edital, para logo em 

seguida solicitar a mim, secretario executivo, Dariu Antonio Carniel 

apresentasse a pauta da reunião descrita a seguir: 1.Apresentação da 

Proposta de Manifestação de Interesse Privado – MIP para o 

desenvolvimento de estudos de viabilidade técnica, econômico-

financeira e jurídica para a delegação dos serviços afetos à gestão 

de resíduos sólidos, limpeza pública, abastecimento de água e 

esgotamento sanitário para os municípios consorciados. 

2. Apreciação do Projeto de Resolução Normativa nº 109/2025, que 

Dispõe sobre orientação e regulamentação sobre a Manifestação de 

Interesse Privado – MIP e o Procedimento de Manifestação de 

Interesse – PMI no âmbito do Consórcio; 3. Outros assuntos de 

momento. Quanto a pauta principal, o Secretário Dariu informou que 

no dia 20/03/2025 recebeu a visita dos representantes da empresa 

SIGGA Sistema Integrado de Gerenciamento e Gestão Ambiental, que 

apresentaram Manifestação de Interesse Privado- MIP para o 

desenvolvimento de estudos de viabilidade técnica, econômico-

financeira e jurídica para a delegação dos serviços afetos à gestão 

de resíduos sólidos, limpeza pública, abastecimento de água e 

esgotamento sanitário para os municípios de Araputanga - Curvelândia 

- Figueirópolis D' Oeste - Glória D' Oeste - Indiavaí - Jaurú - 

Lambari D' Oeste - Mirassol D' Oeste - Porto Esperidião - Reserva do 

Cabaçal – Rio Branco - Salto do Céu - São José dos Quatro Marcos, 

integrantes do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento 

Econômico, Social, Ambiental e Turístico do Complexo Nascentes do 

Pantanal. A presente solicitação apresentada encontra respaldo no 

parágrafo 7º do artigo 4º e artigo 6º inciso I do Decreto 8.428/2015 

e ainda nos termos previsto no artigo 2º, parágrafo 3º e artigo 3º, 

inciso XI, , bem como nos termos do artigo 46 do Protocolo de 

Intenções, ratificado pela Resolução Normativa n.º 29 de 08/02/2016. 

De forma que os técnicos da Empresa SIGGA, Engenheira Renata Grasel 

Moura e Engenheiro César Clemente Pires dos Santos, foram convidados 

a apresentar a proposta ao colegiado de Prefeitos. Durante a 

apresentação fora convidado o Engenheiro Francisco Holanildo Silva 

Lima, ex-superintendente da FUNASA, que com sua experiência 

contribuiu com informações relevantes ao eventual procedimento de 
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concessão. Realizada a apresentação e respondido aos questionamentos 

levantados pelos Prefeitos, foi dado por encerrado a apresentação. 

Logo em seguida o Presidente Jadilson informou que ao receber a 

proposta de MIP, encaminhou esta à assessoria jurídica para que 

pudesse orientar quanto aos procedimentos para acolhimento e 

autorização de realização dos estudos. Assim, fora orientado da 

necessidade de regulamentar o procedimento, tendo apresentado a 

proposta de Resolução Normativa que irá apresentar ao colegiado como 

segue: 

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 109/2025, DE 08 DE ABRIL DE 2025 
DISPÕE SOBRE A MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE PRIVADO – MIP E O PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE 
INTERESSE – PMI, VISANDO A APRESENTAÇÃO DE ESTUDOS, LEVANTAMENTOS E PROJETOS, POR PESSOA 
FÍSICA OU JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO PARA A ESTRUTURAÇÃO DE CONCESSÕES DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
EM TODAS AS MODALIDADES E OUTROS MODELOS CONTRATUAIS PERTINENTES. 
JADILSON ALVES DE SOUZA, Presidente do Consórcio Intermunicipal Desenvolvimento Econômico, Social, Ambiental e 
Turístico do Complexo Nascentes do Pantanal, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela cláusula vigésima do 
contrato de consórcio público; 
Considerando o disposto no art. 21 da Lei federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, no art. 31 da Lei federal nº 9.074, de 7 
de julho de 1995, no art. 3º, caput e § 1º, da Lei federal nº 11.079, 30 de dezembro de 2004 e no art. 81 da Lei federal nº 
14.133, 1º de abril de 2021. 
FAZ SABER que a Assembleia Geral Extraordinária de 08 de abril de 2025 aprovou e eu promulgo a seguinte RESOLUÇÃO: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Esta Resolução Normativa tem por objetivo orientar a estruturação de projetos de concessão de serviços públicos em 
todas as suas modalidades, bem como outros procedimentos correlatos aplicáveis, no âmbito do Consórcio Intermunicipal 
Desenvolvimento Econômico, Social, Ambiental e Turístico do Complexo Nascentes do Pantanal, por meio de Manifestação 
Privada de Interesse – MIP e/ou Procedimento de Manifestação de Interesse – PMI, para fins de apresentação de estudos, 
levantamentos e projetos, elaborados por pessoa física ou jurídica, isoladamente ou em grupo. 
§ 1º Para fins desta Resolução Normativa, considera-se: 
I - Manifestação de Interesse da Iniciativa Privada – MIP: a apresentação de proposta para o desenvolvimento de estudos, 
investigações, levantamentos e/ou projetos por requerimento espontâneo de pessoa física ou jurídica, isoladamente ou em 
grupo, que possam ser utilizados para a estruturação de concessões de serviços públicos ou modelos contratuais similares. 
II - Procedimento de Manifestação de Interesse – PMI: o procedimento instaurado pelo CIDESAT do Complexo Nascentes 
do Pantanal, por meio de chamamento público, para obter estudos, investigações, levantamentos e/ou projetos que possam 
ser utilizados para a estruturação de concessões de serviços públicos ou modelos contratuais similares no âmbito do referido 
Consórcio, a serem apresentados por pessoa física ou jurídica, isoladamente ou em grupo que espontaneamente manifestem 
interesse em participar do procedimento e venham a ser autorizados para a realização dos estudos. 
§ 2º A abertura de PMI e a autorização de pessoas físicas ou jurídicas que manifestem, por qualquer meio, interesse em 
desenvolver e apresentar estudos é facultativa para o CIDESAT do Complexo Nascentes do Pantanal. 
§ 3º Os procedimentos previstos no caput poderão ser utilizados para a atualização, complementação ou revisão de estudos, 
levantamentos e/ou projetos já elaborados total ou parcialmente, cuja estruturação já tenha se iniciado por qualquer meio. 

CAPÍTULO II 
DA COMPETÊNCIA PARA CONDUZIR OS PROCEDIMENTOS 

Art. 2º Compete ao Presidente do CIDESAT do Complexo Nascentes do Pantanal processar o PMI solicitado por qualquer 
representante de Município consorciado, bem como receber a MIP apresentada pela  iniciativa privada e, em ambos os casos, 
submetê-los à deliberação da Assembleia Geral, observado o quórum estabelecido no Contrato de Consórcio. 
Art. 3º Para auxiliar na condução dos procedimentos, será instituída Comissão Especial de Avaliação, com as seguintes 
atribuições: 
I - analisar a regularidade dos documentos apresentados pelos autorizados, podendo solicitar documentos e esclarecimentos 
complementares a qualquer momento; 
II - providenciar todas as publicações necessárias na imprensa oficial, de modo a assegurar a transparência e a lisura do 
procedimento; 
III - prestar as informações necessárias aos autorizados para o devido desenvolvimento dos estudos, levantamentos e projetos; 
IV - solicitar informações e suporte técnico a órgãos e entidades do Poder Executivo para a condução do projeto; 
V - avaliar e emitir parecer sobre os estudos finais de viabilidade do empreendimento. 
§ 1º A Comissão Especial de Avaliação será composta por 5 (cinco) membros titulares e respectivos suplentes, servidores 
públicos efetivos ou não, mediante nomeação em Assembleia Geral. 
§ 2º Dentre os nomeados para compor a Comissão Especial de Avaliação, deverá ser indicado o Coordenador.  
§ 3º A Comissão deliberará por meio de resoluções.  
§ 4º Poderão ser convidados para participar das reuniões e subsidiar tecnicamente a discussão, sem direito a voto, 
representantes dos órgãos e das entidades dos Municípios diretamente relacionados às propostas e aos projetos submetidos à 
deliberação. 

CAPÍTULO II 
DA MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE PRIVADO - MIP 
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Art. 4° O particular interessado poderá propor espontaneamente projetos ao CIDESAT do Complexo Nascentes do Pantanal 
que tenham por objeto a delegação de serviços públicos de competência do Consórcio ou modelos contratuais similares, 
devendo solicitar sua análise por meio de requerimento dirigido ao Presidente. 
Art. 5º A MIP deverá conter, no mínimo, a descrição das finalidades públicas que se pretende alcançar com a estruturação do 
projeto e o escopo dos estudos, levantamentos e/ou projetos que se pretende desenvolver e apresentar, devendo ser 
acompanhada, no mínimo, dos seguintes documentos e informações: 
I - em caso de pessoa física, RG e CPF do manifestante, devendo, em caso de grupo de pessoas físicas, tais documentos 
serem apresentados por cada uma delas; 
II - em caso de pessoa jurídica, CNPJ da manifestante, acompanhado de seus atos societários constitutivos, devendo, em caso 
de grupo de pessoas jurídicas, tais documentos serem apresentados por cada uma delas; 
III - documentos de qualificação técnica da manifestante, incluindo descrições e comprovações de experiências prévias 
relativas ao modelo de contratação que pretende desenvolver; 
IV - a descrição, em linhas gerais e com as principais diretrizes, do projeto proposto, com apresentação de seu objeto, sua 
relevância e interesse público; 
V - as diretrizes gerais da modelagem técnico-operacional, econômico-financeira e jurídico-institucional, a serem estruturados 
no âmbito dos estudos; 
VI - a declaração de renúncia à propriedade intelectual sobre o projeto em favor do CIDESAT do Complexo Nascentes do 
Pantanal, na hipótese de os estudos vierem a ser aproveitados; 
VII - a estimativa de prazo para a realização dos estudos ou sua complementação, com indicação de cronograma com as 
etapas e entregas dos produtos respectivos, até sua conclusão; 
VIII - o valor nominal do ressarcimento pretendido, observando-se o limite indicado no inciso IV do art. 11 desta Resolução 
Normativa, acompanhado de informações e parâmetros utilizados para sua definição; 
IX - a declaração de que a manifestante tem plena ciência de que a realização dos estudos é exclusivamente por sua conta e 
risco, sendo que os custos incorridos poderão ser eventualmente ressarcidos apenas na hipótese de realização de licitação 
com base nos estudos, hipótese em que tal ressarcimento deverá ser feito pelo licitante vencedor, nos termos previstos no 
edital; 
X - a declaração da manifestante de ciência de que, ainda que os estudos sejam totalmente aprovados pelo órgão ou ente 
competente, o CIDESAT do Complexo Nascentes do Pantanal não tem qualquer obrigação de instaurar a respectiva licitação 
cuja modelagem foi apresentada nos estudos. 
Art. 6º Uma vez recebida a MIP, o Presidente deverá realizar análise dos requisitos formais do art. 5º desta Resolução e, 
atestada a conformidade, submeter o requerimento à deliberação da Assembleia Geral, em até 30 (trinta) dias, para, 
observando-se o quórum estabelecido no Contrato de Consórcio: 
I - rejeitar a MIP, por ausência de interesse público ou quaisquer outras justificativas concernentes ao CIDESAT do Complexo 
Nascentes do Pantanal; 
II - autorizar o interessado que apresentou a MIP a realizar os estudos ou sua complementação; ou 
III - instaurar Procedimento de Interesse Público – PMI para o chamamento público de eventuais outros interessados, com o 
apoio da Comissão Especial de Avaliação. 
§ 1º Conferida a autorização referida no art. 6º, inciso II, o CIDESAT do Complexo Nascentes do Pantanal poderá publicar 
chamamento simplificado a outros manifestantes que tenham interesse na realização de estudos com a mesma finalidade.  
§ 2º Caso sejam apresentadas outras MIPs para o mesmo objeto, observar-se-á o disposto no caput do art. 6º. 
Art. 7º Poderão ser acordados, entre a pessoa física ou jurídica que apresentar a MIP e o CIDESAT do Complexo Nascentes 
do Pantanal, eventuais ajustes na proposta inicialmente apresentada, de modo a melhor atender às necessidades e interesses 
da Administração Pública, devendo a autorização que for emitida e publicada indicar o objeto dos estudos autorizados, as 
diretrizes e premissas gerais a serem observadas, o prazo para a apresentação final dos estudos e a responsabilidade do 
autorizado por todos os custos a serem incorridos, sem qualquer pagamento a ser efetuado pelo CIDESAT do Complexo 
Nascentes do Pantanal. 
Art. 8º Uma vez emitida a autorização após apresentação de MIP, para a realização ou complementação de estudos, os 
procedimentos a serem adotados a partir de então serão os mesmos daqueles referentes às autorizações concedidas em PMI, 
os quais estão regulados nos Capítulos IV e seguintes desta Resolução Normativa. 

CAPÍTULO III 
DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE - PMI 

Art. 9º O Procedimento de Manifestação de Interesse – PMI poderá ser instaurado a partir da solicitação dos representantes 
dos Municípios consorciados ou a partir de uma MIP. 
Art. 10. O PMI será instaurado por meio de publicação na imprensa oficial do edital de chamamento público, e será composto 
das seguintes etapas: 
I - publicação de edital de chamamento público; 
II - autorização do(s) manifestante(s) apto(s) para elaboração dos estudos; 
III - desenvolvimento dos estudos e modelagem do projeto; 
IV - avaliação dos estudos e projetos entregues, com possibilidade de ajustes sob demanda do CIDESAT do Complexo 
Nascentes do Pantanal;  
V - aprovação da estruturação final do projeto. 
Parágrafo único. As etapas acima descritas podem ser alteradas, caso necessário, para adequá-las às necessidades 
específicas do CIDESAT do Complexo Nascentes do Pantanal, mediante previsão expressa no edital de chamamento. 
Art. 11. O edital de chamamento público deverá conter, no mínimo: 
I - a descrição e a delimitação do escopo dos estudos, levantamentos e/ou projetos a serem apresentados, devendo abranger 
os aspectos técnico-operacionais, ambientais, econômico-financeiros e jurídicos da modelagem; 
II - a indicação das diretrizes e premissas do projeto que orientem sua elaboração para fins de atendimento ao interesse 
público correlato; 
III - o prazo para a apresentação final dos estudos, que deverá ser de, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias a contar da 
publicação oficial da autorização, com previsão de prorrogação em hipóteses excepcionais e justificadas, limitada ao tempo 
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estritamente necessário para a finalização dos estudos, considerando-se a complexidade do projeto e a disponibilidade de 
informações; 
IV - o valor nominal máximo para eventual ressarcimento futuro, o qual deverá ser previamente justificado e não poderá 
ultrapassar, em sua totalidade, 2,5% do valor total estimado previamente pelo CIDESAT do Complexo Nascentes do Pantanal 
para os investimentos necessários à implementação do empreendimento ou para os gastos necessários à operação e à 
manutenção do empreendimento durante o período de vigência do contrato, o que for maior; 
V - as orientações quanto à elaboração de requerimento de autorização, cujo prazo de apresentação não será inferior a 10 
(dez) dias, a contar da data de publicação do edital de chamamento; 
VI - os critérios para qualificação, análise e aprovação de requerimento de autorização, com a indicação dos documentos que 
devem ser apresentados pelos interessados juntamente com seu requerimento; 
VII - os critérios que serão observados para a avaliação e a seleção dos estudos que tenham sido autorizados e apresentados; 
e 
VIII - a previsão de ampla comunicação entre o CIDESAT do Complexo Nascentes do Pantanal e o(s) autorizado(s), de modo 
que possa haver acesso a informações e esclarecimentos de dúvidas entre todos os envolvidos. 
§ 1º No caso de PMI instaurado a partir de apresentação prévia de MIP, deverá constar do edital de chamamento público o 
nome da pessoa física ou jurídica que motivou a abertura do PMI. 
§ 2º O escopo do PMI poderá se restringir à indicação genérica do problema a ser resolvido, deixando aos particulares 
interessados a possibilidade de sugerir diferentes meios para sua solução, desde que proponham a respectiva estruturação e 
modelagem da solução proposta. 
§ 3º O edital de chamamento público poderá estabelecer um número delimitado de autorizações, inclusive a previsão de uma 
única autorização, no exercício do poder discricionário do CIDESAT do Complexo Nascentes do Pantanal, desde que sua 
escolha seja devidamente justificada. 
Art. 12. No requerimento de autorização, o solicitante deverá apresentar a estimativa do valor de ressarcimento que pretende 
receber, observando o limite estabelecido pelo edital de chamamento público nos termos do inciso IV do artigo 11. 
Parágrafo único. O valor do ressarcimento pretendido deverá ser fundamentado com base nas estimativas dos custos a 
serem efetivamente incorridos, bem como na complexidade para a realização dos estudos, levantamentos e projetos que serão 
apresentados ao CIDESAT do Complexo Nascentes do Pantanal, bem como na complexidade dos estudos. 

CAPÍTULO IV 
DA AUTORIZAÇÃO PARA OS ESTUDOS 

Art. 13. Após o cumprimento das etapas pertinentes descritas nos Capítulos II e III desta Resolução Normativa, será emitida 
autorização para a realização dos estudos, indicando-se o nome e a qualificação do(s) particular(es) autorizado(s). 
§ 1º O termo de autorização deverá ser publicado na imprensa oficial, com a indicação de seu escopo e prazo para 
apresentação dos estudos, iniciando-se, então, a contagem do prazo para a apresentação final a partir de tal publicação. 
§ 2º A autorização emitida não implica responsabilidade, em qualquer esfera, do CIDESAT do Complexo Nascentes do 
Pantanal e Municípios consorciados, perante terceiros pelos atos praticados pelo particular autorizado. 
Art. 14. A autorização para apresentação de estudos, levantamentos e/ou projetos: 
I - poderá ser conferida com exclusividade ou a número limitado de interessados, desde que prevista essa possibilidade no 
edital de chamamento público; 
II - não gerará direito de preferência na futura licitação que venha a ser instaurada para a implementação do projeto; 
III - não obrigará a realização da licitação; 
IV - não implicará, por si só, direito a ressarcimento dos custos incorridos na elaboração dos estudos; e 
V - será pessoal e intransferível, sem prejuízo da pessoa autorizada contratar terceiros para a execução de atividades 
concernentes aos estudos, mantendo-se responsável como autorizado perante o CIDESAT do Complexo Nascentes do 
Pantanal. 
Art. 15. A autorização concedida no âmbito de MIP ou PMI poderá ser: 
I - cassada, em caso de descumprimento superveniente dos seus termos pelo particular autorizado, inclusive quanto ao 
cumprimento de prazos ou à observância da legislação aplicável; 
II - revogada, em caso de: 
a) perda de interesse do CIDESAT do Complexo Nascentes do Pantanal em relação a seu objeto, por razões supervenientes 
de conveniência e oportunidade; ou 
b) por parte do particular autorizado, mediante comunicação escrita ao órgão ou ente municipal competente, em qualquer 
tempo. 
Art. 16. Os particulares autorizados serão inteiramente responsáveis pelos custos incorridos na elaboração dos estudos, não 
fazendo jus a qualquer espécie de remuneração, ressarcimento, indenizações ou reembolsos por parte do CIDESAT do 
Complexo Nascentes do Pantanal. 
Parágrafo único. No caso da transferência dos custos incorridos na elaboração dos estudos e na estruturação do projeto ao 
futuro concessionário, o edital da licitação da concessão deverá prever expressamente a obrigação de ressarcimento e seu 
respectivo valor. 

CAPÍTULO V 

DA AVALIAÇÃO, SELEÇÃO E APROVAÇÃO DOS ESTUDOS, LEVANTAMENTOS E/OU PROJETOS 

Art. 17. A avaliação dos estudos apresentados em decorrência de MIP ou PMI será efetuada pela Comissão Especial de 

Avaliação, que deverá emitir parecer para subsidiar a análise da Assembleia Geral, que poderá aprová-los ou rejeitá-los, 

observado o quórum indicado no Contrato de Consórcio. 

Parágrafo único. O CIDESAT do Complexo Nascentes do Pantanal poderá, a seu critério, abrir prazo para a complementação 

dos estudos, caso necessite de detalhamentos ou correções, os quais deverão estar expressamente indicados no ato de 

abertura do prazo. 

Art. 18. Para avaliação e seleção dos estudos e projetos deverão ser considerados: 

I - a observância das diretrizes e premissas estabelecidas para o projeto; 

II - a consistência e a confiabilidade das informações que subsidiaram os estudos; 
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III - a conformidade com a legislação aplicável ao setor e com as normas técnicas emitidas pelos órgãos e entidades 

competentes; e 

IV - a demonstração comparativa de custo e benefício do projeto em relação a opções funcionalmente equivalentes. 

Art. 19. A aprovação dos estudos não vincula o CIDESAT do Complexo Nascentes do Pantanal, cabendo avaliação quanto à 

legalidade, consistência e pertinência da instauração de licitação, a partir dos estudos aprovados. 

Art. 20. Os estudos, levantamentos e projetos poderão ser rejeitados: 

I - parcialmente, caso em que os valores de ressarcimento serão apurados apenas em relação às parcelas efetivamente 

utilizadas em eventual licitação; ou 

II - totalmente, caso em que, ainda que haja licitação para a contratação da concessão, não haverá ressarcimento pelas 

despesas efetuadas. 

Parágrafo único. Na hipótese de a Comissão Especial de Avaliação entender que nenhum dos projetos, levantamentos ou 

estudos apresentados atende satisfatoriamente à autorização, não selecionará qualquer deles para utilização em futura 

licitação, caso em que todos os documentos apresentados poderão ser destruídos se não forem retirados no prazo de 30 

(trinta) dias, a contar da data de publicação da decisão. 

Art. 21. O CIDESAT do Complexo Nascentes do Pantanal publicará o resultado da seleção pela imprensa oficial e no seu sítio 

eletrônico, sem prejuízo de outros meios que entender convenientes. 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 22. O edital da licitação para a contratação estruturada mediante MIP ou PMI conterá obrigatoriamente cláusula que 

condicione a assinatura do contrato ao ressarcimento, pelo licitante vencedor, dos valores relativos à elaboração de dos 

estudos, levantamentos e projetos utilizados na estruturação da licitação e da contratação. 

Art. 23. Os autores ou responsáveis economicamente pelos estudos, levantamentos e projetos apresentados nos termos desta 

Resolução Normativa poderão participar direta ou indiretamente da licitação ou da execução de obras ou serviços, exceto se 

houver disposição expressa em contrário no edital de abertura do chamamento público do PMI, mediante motivação da 

vedação. 

§ 1º Considera-se economicamente responsável a pessoa física ou jurídica de direito privado que tenha contribuído 

financeiramente, por qualquer meio e valor, para custeio da elaboração dos estudos, levantamentos e projetos que foram 

utilizados na licitação que vier a ser instaurada. 

§ 2º Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico do particular autorizado. 

Art. 24. Ressalvadas as limitações previstas em lei ou regulamento, a propriedade intelectual sobre os estudos produzidos no 

âmbito de MIP ou PMI deverão ser cedidos pelo particular autorizado ao CIDESAT do Complexo Nascentes do Pantanal. 

Art. 25. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Resolução Normativa nº 23, de 12 de fevereiro de 2015.  

Art. 26. Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

São José dos Quatro Marcos-MT, 08 de abril de 2025. 

JADILSON ALVES DE SOUZA 
Presidente 

Após leitura e apresentação, o Assessor Jurídico Dr. Rony, 

esclareceu alguns pontos da Resolução, e dúvidas dos gestores. Após   

e discussão o Presidente Jadilson colocou o Projeto de Resolução em 

Votação sendo aprovado por todos. Em seguida para cumprimento de 

legal para realização da MIP em cumprimento ao Art. 6º da Resolução 

recentemente aprovada. Uma vez que já foi recebida uma MIP-

Manifestação de Interesse Privado, apresentado pela empresa SIGGA 

Sistema Integrado de Gerenciamento e Gestão Ambiental, pessoa 

jurídica de direito privado, regularmente constituída e inscrita no 

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o nº. 38.024.765/0001-34, 

com endereço à Rua Anísio Serrão, n° 1.763, Bairro Centro, CEP 

76963-852, Município de Cacoal, Estado de Rondônia, o Presidente, 

orientado pela assessoria jurídica, tendo realizado a análise dos 

requisitos formais do art. 5º da Resolução, e tendo atestado a 

conformidade, RESOLVE, no momento, submeter o requerimento 

apresentado pela Empresa SIGGA à deliberação da Assembleia Geral. 

Assim, o Presidente Jadilson colocou em apreciação para validação do 

colegiado de Prefeitos o que foi aprovado por unanimidade. E, ao 

final, não havendo nada mais a tratar o Presidente Jadilson deu por 
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encerrada a Assembleia Geral Extraordinária. E Eu, Dariu Antonio 

Carniel lavrei a presente Ata que vai assinada por mim, pelo 

Presidente e pelos representantes dos Consorciados presentes que 

assim o desejarem, fazendo parte integrante da Ata a lista de 

presença.  

 

Dariu Antonio Carniel 

Secretário Executivo 

JADILSON ALVES DE SOUZA 

Presidente 
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